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Preambulo

A RepUblica Portuguesa, por um lado;
E A Replblica da Cbte d'lvoire por outro lado:
Daqui em diante designadas «As Partes»:

Sendo Partes da Convengéo sobre Aviagdo Civil Internacional, aberta & assinatura em
Chicago aos 7 dias de Dezembro de 1944;

Assinalando o Acordo entre a Comunidade Europeia e a Unido Econdmica e Monetaria da
Africa Ocidental sobre certos aspetos relativos aos servigos aéreos, de 30 de novembro de
2009;

Desejando favorecer o desenvolvimento do transporte aéreo entre os seus respetivos
territérios e de promover, o mais armplamente possivel, a cooperagéo internacional neste
dominio; e

Desejando garantir o mais alto nivel de seguranca aérea e de seguranga da aviagao civil no
fransporte aéreo internacional, e reafirmando a sua profunda preccupagao relativamente aos
atos e ameagas dirigidos contra a seguranga da aviagfo civil que colocam em perigo a
seguranga de pessoas e de bens, prejudicando o bom funcionamento do transporte aéreo e
afetando a confianga do publico;

Acordaram o seguinte:

ARTIGO 1 : DEFINICOES
1. Para efeitos do presente Acordo, salvo disposicées em contrério:

a) O termo «Convengéo» significa a Convengéio Sobre Aviagao Civil Internacional, aberta
a assinatura em Chicago aos 7 dias de Dezembro de 1944, e inclui qualquer Anexo
adotado ao abrigo do artigo 90° da referida Convengéo e qualquer emenda aos Anexos
ou & Convengéo, ao abrigo dos seus artigos 90° e 94°, na medida em gue esses Anexos
e emendas tenham sido adotados por ambas as Partes:

b) A expresséo «Tratados UE» designa o Tratado da Uni&o Europeia e o Tratado Sobre o
Funcionamento da Unido Europeia; a expresséo «Unido Econémica e Monetaria da
Africa Ocidental» designa a Unido Econémica e Monetaria instituida pelo Tratado da
Unido Econdmica e Monetéria da Africa Ocidental;

c) A expressdo «nacionais» refere-se, no caso da Republica Portuguesa, aos nacionais
dos Estados membros da Unido Europeia ou da Associagdo Europeia de Livre
Comercio e, no caso da Replblica da Céte d'lvoire, aos nacionais dos Estados
membros da Uni&io Econdmica e Monetaria da Africa Ocidental:
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d) A expressdo «empresas de transporte aéreo designadas», em conformidade com o
artigo 3.° do presente Acordo, entende-se, no caso da Republica Portuguesa como as
empresas de transporte aéreo designadas pela Republica Portuguesa e no caso da
Republica da Céte d'lvoire, como as empresas de transporte aéreo designadas pela
Republica da Céte d'lvoire;

e) A expressdo «autoridades aeronduticas» designa, para a Republica Portuguesa, a
Autoridade Nacional da Aviagdo Civil, e para a Repuiblica da Céte d’lvoire a Autoridade
Nacional da Aviagdo Civil, e ou, em ambos os casos, qualguer pessoa ou organismo
autorizado a desempenhar as fungdes atualmente exercidas pelas referidas autoridades
ou fungdes similares;

f} A expresséo «territdrio» tem o significado definido no artigo 2° da Convengéo;

g) As expressbes «servico aéreo», «servigo aéreo internacionaly, «empresa de transporte
aereo» e «escala para fins nio comerciais» tdm os significados que lhes sdo
respetivamente atribuidos no artigo 96° da Convencéo;

h) A expresséo «rotas especificadas» refere-se as rotas constantes no Quadro de Rotas
anexo ao presente Acordo;

[) A expresséo «servigos acordados» significa os servigos aéreos regulares de transporte,
separado ou combinado, de passageiros, de correio e de carga, realizados mediante
remuneragao nas rotas especificadas;

j) A expressé@o «tarifan significa os pregos cobrados pelas pelas empresas de transporte
aéreo, diretamente ou por intermédio dos seus agentes, pelo transporte de passageiros,
de bagagem ou de carga, assim como as condigdes as quais tais pregos se aplicam,
incluindo a remuneracdo e as condigbes aplicaveis as agéncias, excetuando-se a
remuneragéo ol as condigdes aplicaveis ao transporte de correio;

k) A expresséo «taxas de utilizagdo» significa a taxa imposta as empresas de transporte
aereo pelas autoridades competentes pela utilizagdo de um aeroporto ou de
infraestruturas e de servigos de navegagéo aérea pelas aeronaves, a sua tripulagéo, os
seus passageiros, ou a sua carga;

I) A expressdo «Acordo» significa o presente Acordo, 0 seu ou seus Anexos e quaisquer
modificages ao Acordo ou ao seu ou seus Anexos acordadas em conformidade com as
disposigdes do artigo 21.° do presente Acordo:

2. O ou os Anexos formam parte integrante do presente Acordo. Qualquer referéncia ao
Acordo inclui igualmente o seu(s) Anexo(s), excetuando-se disposigdes em contrario
expressamente acordadas.
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ARTIGO 2 : CONCESSAO DE DIREITOS DE TRAFEGO

1. Cada Parte concede & outra Parte os seguintes direitos relativamente 208 servigos aéreos
internacionais conduzidos pelas empresas designadas da outra Parte:

a) O direito de sobrevoar o seu territério sem aterrar;
b) O direito de fazer escalas, para fins ndo comerciais, no seu territorio:

c} O direito de fazer escalas no territrio da outra Parte nos pontos mencionados no
Quadro de Rotas especificadas no anexo ao presente Acordo, com o fim de embarcar e
desembarcar, separadamente ou em conjunto, passageiros, bagagem, correio e carga,
com destino ou origem no territério da primeira Parte.

2. Os direitos especificados nas alineas a) e b) do nimero anterior sdo garantidos as
empresas de transporte aéreo ndo designadas de cada Parte.

3. Nenhuma disposigéo deste artigo podera ser entendida como conferindo a uma empresa
designada de uma Parte o direito de embarcar, no territério da outra Parte, passageiros,
bagagens, carga e correio destinados a outro ponto no territério dessa outra Parte.

ARTIGO 3 : DESIGNAGAO E AUTORIZAGAO DE EXPLORAGAO

1. Cada Parte tem o direito de designar, por escrito e por via diplomatica, & outra Parte, uma
ou mais empresas de transporte aéreo para explorar os servicos aéreos acordados nas rotas
especificadas, assim como de retirar ou alterar tal designagao.

2. Uma vez recebida uma designag&o feita por uma das Partes, em conformidade com o
namero 1 deste artigo, e a pedido da empresa de transporte aéreo designada, apresentado
no formato e segundo as modalidades estabelecidas, as autoridades aeronauticas da outra
Parte deveréo conceder, sem demora, as autorizagdes de exploragio adequadas, desde que:

a) No caso de uma empresa de transporte aéreo designada pela Republica Portuguesa:

[y Esta se encontre estabelecida no territério da Republica Portuguesa, nos termos
dos Tratados da UE e disponha de uma Licenca de Exploracao valida em
conformidade com o direito da Unido Europeia; e

i} O controlo regulamentar efetivo da empresa de transporte aéreo seja exercido e
mantido pelo Estado membro da UE responsavel pela emisséio do seu Certificado
de Operador Aéreo e a autoridade aeronautica competente esteja claramente
identificada na designacgéo; e

i)A empresa de transporte aéreo seja detida, diretamente ou aftravés de
participagdo maioritéria, e seja efetivamente controlada pelos Estados membros
da Uniio Europeia ou da Associagdo Europeia de Livre Comércio efou por
nacionais desses Estados, e se encontre sujeita ao controlo efetivo desses
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Estados efou dos nacionais desses Estados, ' Pﬁ /

b) No caso de uma empresa de transporte aéreo designada pela Republica da Cote d'
Ivoire:

[) A empresa de transporte aéreo se encontre estabelecida no territério da Republica
da Céte d’ lvoire e autorizada conforme a legislagdo em vigor na Unido Econémica
e Monetdria da Africa Ocidental e disponha de uma Licenga de Exploracdo Aérea
(LEA) vélida de um Estado membro da Uni&o Econdmica e Monetaria da Africa
Ocidental; e

i) O Estado membro da Unido Econdmica e Monetaria da Africa Ocidental
responsavel pela emissdo da sua Licenca de Exploragio Aérea exerca e
mantenha um controlo regulamentar efetivo sobre a empresa de transporte aéreo
e as autoridades aeronduticas competentes estejam claramente identificadas na
designacao; e

i) A empresa de transporte aéreo seja detida, diretamente ou através de
participac&o maioritaria, pela Republica da Céte d'lvoire, pelos Estados membros
da UniGo Econémica e Monetéria da Africa Ocidental efou pelos nacionais desse
Estados ¢ que se encontre sujeita a um controlo efetivo da RepUblica da Cate
d’lvoire, de Estados membros da Unido Econdmica e Monetaria da Africa
Ocidental e/ou dos nacionais desses Estados.

c) A empresa de transporte aéreo designada se encontre habilitada a satisfazer as
condigdes estabelecidas na legislagéo, regulamentos e procedimentos normalmente e
razoavelmente aplicaveis em matéria de transporte aéreo internacional pela Parte que
analisa o(s) pedido(s), em conformidade com as disposigdes da Convengsio, e

d) Que a Parte que designou a empresa de transporte aéreo cumpra as disposiges dos
artigos 13.° (Seguranga Aérea) e 14.° (Seguranga da Aviagéo Civil) deste Acordo.

3. Quando a empresa de transporte aéreo tenha sido deste modo designada e autorizada,
pode dar inicio, a qualquer momento, a exploragéo dos servicos acordados, sob reserva de
respeitar as disposigdes do presente Acordo.
ARTIGO 4 : REVOGAGAO E SUSPENSAO DA AUTORIZAGAO

1. Cada uma das Partes tem o direito de revogar uma autorizagio de exploragao, de suspender
o exercicio dos direitos acordados neste Acordo a uma empresa de transporte aéreo designada
pela outra Parte ou de sujeitar o exercicio desses direitos as condicdes gue julgar necessarias,
quando;

a) No caso de uma empresa de transporte aéreo designada pela Republica Portuguesa;

i) A empresa de transporte aéreo ndo se encontrar estabelecida no territdrio da
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Republica Portuguesa nos termos dos Tratados da Unigo Europeia ou ndo seja
detentora de uma Licenga de Exploragao valida, em conformidade com o direito
da Uniao Europeia; ou

i) O controlo regulamentar efetivo da empresa de transporte aérec ndo seja
exercido ou mantido pelo Estado membro da Unigo Europeia responsavel pela
emissdo do seu Certificado de Operador Aéreo ou a autoridade aeronautica
competente n&o esteja claramente identificada na designacgéo; ou

i) A empresa ndo seja detida, diretamente ou através de participagdo maioritaria,
ou néo seja efetivamente controlada pelos Estados membros da Unido Europeia
ou da Associagdo Europeia de Livre Comércio e/ou por nacionais desses
Estados.

Ao exercer os seus direitos por forga do disposto neste paragrafo, a Republica da Céte d’lvoire
néo estabelece qualquer discriminagdo entre as empresas de fransporte aéreo da Unido
Europeia com base na nacionalidade.

b) No casc de uma empresa de transporte aéreo designada pela Republica da Cote
d’lvoire:

[} A empresa de transporte aéreo ndo se encontre estabelecida no territério da
Reptblica da Céte d'lvoire ou néo esteja autorizada em conformidade com a
legislagio em vigor na Unido Econdmica e Monetaria da Africa Ocidental e nio
seja detentora de uma Licenga de Exploragéo Aérea (LEA) vélida de um Estado
membro da Uni&o Economica e Monetéria da Africa Ocidental: ou

ii) O controlo regulamentar efetive da transportadora aérea nio seja exercido ou
mantido pelo Estado membro da Unido Econdmica e Monetaria da Africa
Ocidental responséavel pela emisséo da sua Licenga de Exploragdo Aérea; ou

ill} A transportadora aérea ndo seja propriedade nem seja detida, diretamente ou
através de participagéo maioritaria, pela Republica da Céte d'lvoire, pelos Estados
membros da Unido Econdmica e Monetdria da Africa Ocidental efou pelos
nacionais desses Estados ou ndo se encontre sujeita, a todo 0 momento, a um
controlo efetivo da Repliblica da Céte d'lvoire, dos Estados membros da Unido
Econdmica e Monetaria da Africa Ocidental e/ou dos nacionais desses Estados.

¢) No caso dessa empresa de transporte aéreo deixar de observar a legislagdo, os
regulamentos e procedimentos normalmente e uniformemente aplicaveis a exploragao
de transporte aéreo internacional pela Parte que concedeu esses direitos, em
conformidade com as disposigbes da Convencéo.

d) A Parte que designou a empresa de transporte aéreo no cumpra as disposictes dos
artigos 13.° (Seguranga aérea) e 14.° (Seguranca da aviagéo civil) deste Acordo.

2. Salvo se a imediata revogagéo, suspensdo ou imposigido das condigdes previstas no
nimero 1 deste artigo forem necessarias para evitar novas infracGes A legislagdo ou as
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disposicbes deste Acordo, esse direito apenas ser4 exercido apos a realizagdo de consultas
com a outra Parte. Tais consultas deverao efetuar-se no prazo de trinta (30) dias a contar da
data proposta por uma das Partes, salvo se acordado de outro modo entre as duas Partes,

ARTIGO 5 : FREQUENCIAS E CAPACIDADE

1. As empresas de transporte aéreo designadas, das duas Partes, devem ser conferidas
justas e iguais oportunidades na exploragso dos servigos acordados nas rotas especificadas
entre os respetivos territérios.

2. As empresas de transporte aéreo designadas de cada Parte devem ter em conta os
servicos prestados pelas empresas de transporte aéreo da outra Parte, de modo a n3o afetar
indevidamente esses servigos em toda a rota ou em parte da mesma.

3. Os servigos acordados, oferecidos pelas empresas de fransporte aéreo designadas de
ambas as Partes, nas rotas especificadas, deverdo manter uma estreita relagdo com a
procura, tendo em conta as variagdes sazonais, trafego embarcado ou desembarcado nos
seus territdrios.

4. A frequéncia e a capacidade a oferecer, pelas empresas de transporte aéreo designadas,
serdo notificadas as autoridades aeronauticas de ambas as Partes.

3. O direito de transportar trafego embarcado no territério da outra Parte e desembarcado em
pontos das rotas especificadas, situados em territérios de paises terceiros ou vice-versa, sera
exercido de acordo com os principios gerais, segundo os quais a capacidade se deve
adequar;

a) Exigéncias do trafego embarcado ou desembarcado no territério da Parte que designou
as empresas de transporte aéreo;

b) Exigénecias do trafego da 4rea que o servigo acordado atravessa, tendo em
consideragéo os outros servicos de transporte aéreo estabelecidos pelas empresas dos
Estados compreendidos nessa area, e

c) Exigéncias de uma exploragéo econémica dos servigos considerados.

8. A frequéncia e a capacidade a oferecer no transporte do trafego mencionado no nimero 5
serao submetidas a aprovacgéo das autoridades aeronauticas de ambas as Partes.

7. Se uma das Partes considerar que o servigo prestado por uma ou mais empresas de
transporte aéreo da outra Parte ndo cumpre com as normas e principios estipulados no
presente artigo, esta podera solicitar consultas, em conformidade com o artigo 18 do Acordo,
de modo a examinar as operagdes em guestdo e estabelecer, de comum acordo, as
necessarias medidas corretivas.




ARTIGO 6 : APROVAGAQ DE PROGRAMAS

Os programas de exploragéo da empresa ou das empresas de transporte aéreo designadas
de uma Parte dever&o ser submetidos para aprovagao das autoridades aeronduticas da outra
Parte com, pelo menos trinta (30) dias de antecedéncia em relagéo a data prevista para o
inicio de operagdes. Qualquer alteragéo significativa a esses programas ou as condi¢cdes da
sua operagdo devera ser igualmente submetida para aprovacdo das autoridades
aeronauticas. O prazo acima indicado pode, em casos especiais, ser reduzido mediante
acordo das referidas autoridades.

ARTIGO 7 : CONCORRENCIA LEAL

1. As Partes reconhecem ser seu objetivo dispor de um ambiente concorrencial e leal e de
possibilidades equitativas e iguais de modo a permitir as transportadoras aéreas das duas
Partes concorrerem na exploragdo dos servicos aéreos acordados nas rotas especificadas.

2. As Partes afrmam que uma concorréncia livre, leal e justa, revela-se importante para
promover os fluxos de tréfego entre os dois paises amigos.
3. As Partes reconhecem que as discriminagbes e as praticas desleais podem faisear a
concorréncia e ser prejudicial a um ambiente concorrencial e equitativo para as
transportadoras aéreas, em conformidade com este Acordo.

4. As Partes reconhecem que as respetivas transportadoras aéreas ndo devem exercer
praticas desleais suscetiveis de afetar os servigos de transporte aéreo com destino
a/provenientes do seu territério, e que tenham como objetivo ou efeito, impedir, restringir ou
falsear o jogo da concorréncia.

5. As Partes assinalam que a existéncia de um direito de plena concorréncia bem como o
respeito total e real pela sua legislagdo nacional em matéria de concorréncia revelam-se
importantes para a prestago eficaz de servicos de transporte aéreo.

6. Cada Parte elimina todas as formas de discriminagso ou praticas desleais que possam
afetar a oportunidade das transportadoras aéreas da outra Parte de praticarem uma
concorréncia leal e equitativa na prestagéo dos servigos de transporte aéreo.

/. Nenhuma das Partes concede ou autoriza as suas transportadoras aéreas subvengbes ou
auxilios publicos se estes forem suscetiveis de falsear, de forma injustificada, a concorréncia
leal e equitativa em matéria de prestagdo de servicos de transporte aéreo pelas
transportadoras aéreas da outra Parte. Quando uma Parte concede subvengdes ou auxilios
publicos deve garantir a transparéncia de tais medidas através dos meios adequados.

8. Cada Parte pode, a pedido da outra Parte, fornecer a esta titima, num prazo razoavel, os
relatdrios financeiros relativos as entidades relevantes sob a jurisdigéo da primeira Parte e
qualquer outra informagéo que possa ser razoavelmente pedida pela outra Parte de modo a
assegurar o respeito pelas disposigdes deste artigo. O fornecimento de tais informag¢des pode
ser objeto de um tratamento confidencial pela Parte que solicita 0 acesso a essas
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informagdes.

9. Se uma das Partes considerar que as condigbes em vigor no territorio da outra Parte s&o
prejudiciais a um ambiente concorrencial e leal e 3 exploragdo de servigos aéreos pelas suas
transportadoras aéreas, em conformidade com este Acordo, e que tal pode ser provado, pode
apresentar observagdes escritas 4 outra Parte. Além disso, uma das Partes pode solicitar
consultas a outra Parte sobre este assunto com vista a resolugéo do problema. Tais consultas
devem ter lugar num prazo de trinta (30) dias a contar da recegao do pedido. Entretanto, as
Partes trocam informagbes suficientes para permitir uma analise completa da preocupacéo
expressa por uma das Partes.

10. Se as Partes ndo conseguirem resolver o problema através de consultas num prazo de
sessenta (60) dias a contar do inicio das consultas ou se as consultas n&o iniciarem num
prazo de trinta (30) dias a contar da recegdo do pedido relativo a uma alegada violag&o dos
principios acima mencionados, a Parte que solicitou as consultas tem o direito de suspender a
autorizagéo de exploragéo, ou de impor ao exercicio desses direitos, as condicdes que julgar
necessarias ou de impor direitos. Qualquer medida tomada ao abrigo deste paragrafo deve
ser adequada, proporcional e limitada ao estritamente necessario pelo seu alcance e duragio.

ARTIGO 8 : APLICAGAO DE LEGISLAGAO E PROCEDIMENTOS

1. Alegislagdo e os procedimentos de uma Parte relativos a entrada, permanéncia ou & saida
do seu teritorio de aeronaves utilizadas em servicos aéreos internacionais, ou relativos a
operacdo e navegagdc de tais aeronaves no seu territério, devem ser cumpridos pelas
empresas aereas designadas da outra Parte e sdo aplicados a essas aeronaves a entrada, a
saida ou durante a permanéncia no territério da primeira Parte.

2. A legislagdo e os procedimentos de uma Parte relativos a entrada, permanéncia ou saida
do seu territério de passageiros, bagagem, tripulagdes, carga e correio transportados a bordo
de aeronaves, tais como as formalidades relativas a entrada, saida, imigragéo, passapories,
bem como alféindegas e controlo sanitario, sdo aplicaveis aos passageiros, bagagem,
tripulagéo, carga e cotreio das empresas de transporte aéreo da outra Parte, ou em seu
nome, aquando da entrada, permanéncia ou saida do territério da primeira Parte.

3. Nenhuma das Partes pode conceder tratamento preferencial & sua prépria empresa de
transporte aéreo, assim como aos passageiros, bagagens, tripulagéo, carga e correio
transportados nas suas aeronaves, em detrimento das empresas de transporte aéreo
designadas pela outra Parte.

ARTIGO 9 : TAXAS DE UTILIZACAC

1. As taxas de utilizagdo que podem ser cobradas pelas autoridades ou organismos
competentes de uma Parte & empresa ou empresas de transporte aéreo designadas pela
outra Parte, pela utizagdo de instalagbes e servigos aeroportuarios, instalagées de
seguranga aérea e seguranga da aviagao civil, de servigos de navegacao acrea e de servigos
relacionados que estejam sob o seu controle, devem ser justas, razoaveis, nao
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discriminatorias e sujeitas a repartigdo equitativa entre as categorias de utilizadores. Tais
taxas ndo devem ser mais elevadas do que as cobradas, pela utilizagdo dos referidos

servicos e instalagbes, @ uma outra empresa de transporte aéreo que explore servigos
semelhantes ou analogos.

2. Essas taxas podem refletir sem, contudo, exceder uma parte equitativa do custo total
incorrido para a disponibilizagéo de instalagées e servigos aeroportudrios, bem como servigos
e instalagbes de seguranga aérea, de seguranca da aviagéo civil e de navegacio aérea, As
instalagbes e servigos pelos quais as taxas sio cobradas, devem ser disponibilizades numa
base de eficacia e de economia. As autoridades ou organismos competentes de cada Parte
notificam, a empresa ou empresas de transporte aéreo designadas da outra Parte qualquer
proposta de alteragio significativa dessas taxas; essa notificagio deve ser comunicada num
prazo razoavel antes da entrada em vigor da referida modificagdo. Em caso de aumento das
taxas, cada Parte incentivara a realizagdo de consultas entre as autoridades ou organismos
competentes no seu territério e as empresas de transporte aéreo que utilizam os servigos e
instalagoes.

ARTIGO 10 : TARIFAS

1. As empresas de transporte aéreo designadas pelas Partes estabelecem livremente as
suas tarifas, tentando fixa-las a niveis razoaveis, tendo em conta todos os fatores relevantes,
incluindo, nomeadamente, os interesses dos utilizadores, o custo da exploragéo, as
caracteristicas de servigo, um lucro razoédvel e outras consideracdes comerciais sobre o
mercado.

2. As tarifas fixadas pelas empresas de transporte aéreo designadas por uma Parte devem
ser depositadas para informagéo das autoridades aeronduticas, trinta (30) dias antes da sua
aplicagéo,

3. Sem prejuizo da aplicagéo das regras de concorréncia, as Partes podem intervir para:

a) Evitar tarifas ou praticas injustificadamente discriminatérias;

b) Proteger os consumidores contra tarifas excessivamente elevadas ou restritivas, devido
a abuso de posigdo dominante;

¢) Proteger outras empresas de transporte aéreo contra tarifas artificialmente baixas,
devido a subsidios ou ajudas de Estado diretas ou indiretas, ou ainda, de tarifas
abusivas, se houver provas da intengéo de eliminar a concorréncia.
ARTIGO 11 : ESTATISTICAS
As autoridades aeronauticas de cada Parte fornecer&o as autoridades aeronauticas da outra

Parte, mediante pedido, dados estatisticos sobre o trafego proveniente ou destinado ao seu
territorio, considerado necessario para avaliar o trafego.
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ARTIGO 12 : RECONHECIMENTO DE CERTIFICADOS E LICENGCAS

1. Os certificados de aeronavegabilidade, os certificados de competéncia e as licengas
emitidas, ou validadas, em conformidade com a legislagdo e os procedimentos em vigor,
incluindo, no caso da Republica Portuguesa, a legislagdo e regulamentagido da Unido
Europeia e, no que concerne a Céte d'lvoire, a legislagdo e regulamentagdo da Unido
Econdmica e Monetaria da Africa Ocidental, serdo reconhecidos como validos pela outra
Parte, para efeitos de operagio dos servicos aéreos nas rotas especificadas, sempre que os
requisitos a que obedeceram a sua emisséo ou validagdo sejam, pelo menos, equivalentes
aos padrGes estabelecidos em conformidade com a Convencéo.

2. As disposicbes do numero 1 deste artigo também se aplicam as empresas de transporte
aereo designadas pela Republica Portuguesa cujo controlo de regulagéo seja exercido e
mantido por outro Estado membro da Uniso Europeia.

3. No que respeita a voos sobre 0 seu proprio territdrio, cada Parte reserva-se, contudo, o
direito de n&o reconhecer os certificados de competéncia e as licengas concedidos aos seus
nacionais pela outra Parte ou por qualquer outro Estado, ou por eles validados.

ARTIGO 13 : SEGURANCA AEREA

1. Cada Parte pode solicitar, a qualquer momento, consultas sobre os padrbes de seguranga
adotados, pela outra Parte, em quaisquer 4reas relacionadas com as instalagdes de servicos
aeronauticos, tripulagdes, aeronaves ou com as condigbes da sua operacdo. Tais consultas
deveréo realizar-se no prazo de trinta (30) dias a contar desse pedido.

2. Se, em consequéncia dessas consultas, uma Parte concluir que a outra Parte néo exige
nem aplica efetivamente, como mencionado no nimero 1, padrées de seguranga, pelo
menos, iguais aos padrdes minimos estabelecidos, no momento considerado, de acordo com
a Convencéo, deve informar a outra Parte dessas constatacdes, devendo a outra Parte tomar
as necessarias medidas corretivas. A néo aplicagio pela outra Parte das medidas adequadas
num prazo razoavel e, em qualquer caso, no prazo de quinze (15) dias ou num periodo
superior se este for acordado, constitui fundamento para aplicagéo do artigo 4 deste Acordo.

3. Em conformidade com o artigo 16 da Convengéo, fica acordado que qualquer aeronave
operada ou fretada pela empresa ou empresas designadas de uma Parte em servigos de ou
para o territério da outra Parte pode, enquanto permanecer no territdrio da outra Parte, ser
objeto de um exame realizado pelos representantes autorizados da outra Parte, a bordo e no
exterior da aeronave, a fim de verificar n&o sé a validade dos documentos da aeronave e da
sua tripulagdo, mas também o estado aparente da aeronave e do seu equipamento (neste
artigo, denominado “inspecéo na plataforma de estacionamento"), desde que tal ndo implique
atrasos desnecessdrios.
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4. Se, desta inspecdo na plataforma de estacionamento ou de uma série de inspeces na
plataforma de estacionamento surgirem:

a) sérias suspeitas de que uma aeronave, ou de que as condigbes de operacdo de uma
aeronave, ndo cumprem os padrdes minimos estabelecidos pela Convencéo; ou

b) sérias suspeitas de que existem deficiéncias na adogéo e aplicagéo efetiva dos padrdes
de seguranga em vigor, no momento considerado, em conformidade com a Convencao,

a Parte que efetuou a inspegéo & livre de concluir, para os efeitos do artigo 33 da
Convengéo, que os requisitos, sob os quais os certificados ou as licengas s8o emitidos ou
validados para a aeronave em questéo ou para a sua tripulag@o, ou que os requisitos de
operagdo da aeronave ndo sdo iguais ou superiores acs padrdes minimos estabelecidos pela
Convencéo.

5. Nos casos em que o acesso a uma aeronave operada por uma empresa ou empresas
designadas por uma Parte, para efeitos de uma inspegéo na plataforma de estacionamento,
nos termos do nuimero 3 deste artigo, seja negado pelos representantes dessa empresa ou
empresas designadas, as autoridades aeronduticas da outra Parte podem inferir que existem
sérias suspeitas do tipo mencionado no nimero 4 deste artigo e de tirar as conclusdes nele
referidas.

6. Cada Parte reserva-se o direito de suspender ou alterar, de imediato, a autorizagio de
exploragdo da empresa ou empresas de transporte aéreo designadas da outra Parte se, na
sequéncia de uma inspegao na plataforma de estacionamento, de uma série de inspegdes na
plataforma de estacionamento, de recusa de acesso para efeitos de inspec¢do na plataforma
de estacionamento, de consultas ou de qualquer outra forma de dialogo, conclua que uma
agao imediata € essencial & segurancga da operagdo da empresa ou empresas de transporte
aéreo.

7. Qualquer a¢do empreendida por uma Parte de acordo com os ntimeros 2 e 6 deste artigo,
devera ser interrompida assim que o fundamento para essa acdo deixe de existir.

8. Caso a Republica Portuguesa tenha designado uma empresa de transporte aéreo cujo
controlo de regulagao seja exercido e mantido por outro Estado membro da Unido Europeia,
os direitos da Republica da Céte d'lvoire, previstos neste artigo, aplicam-se igualmente no
que respeita a adog@io, ao exercicio ou & manutengdo dos requisitos de seguranga por esse

outro Estade membro da Unido Europeia, bem como no que respeita & autorizagdo de
operacéo dessa empresa de transporte aéreo.

ARTIGO 14 : SEGURANGA DA AVIAGAO CIVIL
1. Em conformidade com os seus direitos e obrigacdes decorrentes do direito internacional, as
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Partes reafirmam que a sua obrigagdo mitua de protegerem a seguranga da aviagao’civil
contra atos de interferéncia ilicita constitui parte integrante deste Acordo. Sem limitar a
generalidade dos seus direitos e obrigacées decorrentes do direito internacional, as Partes
deverdo, em especial, agir em conformidade com o disposto na Convengéo relativa as
InfragGes e a Certos OQutros Atos Cometidos a Bordo de Aeronaves, assinada em Téquio em
14 de setembro de 1963, na Convengéo para a Repressdo da Captura llicita de Aeronaves,
assinada na Haia, em 16 de dezembro de 1970, na Convengao para a Repressdo de Atos
llicitos contra a Seguranga da Aviagéio Civil, assinada em Montreal, em 23 de setembro de
1971, e no seu Protocolo Suplementar para a Repressio de Atos llicitos de Violéncia nos
Aeroportos servindo a Aviagéo Civil Internacional, assinada em Montreal, em 24 de fevereiro
de 1988, na Convengio sobre a Marcagdio de Explosivos Plasticos com o Propdsito de
Detegéo, assinada em Montreal, em 01 de margo de 1991, bem como qualquer outro acordo
muitilateral relative & seguranca da aviagéo civil a que ambas as Partes tenham aderido,

2. As Partes deveréo, a pedido, prestar-se toda a assisténcia necessaria com vista a impedir
atos de captura ilicita de aeronaves civis e outros atos ilicitos contra a seguranca dessas
aeronaves, respetivos passageiros e tripulagdes, de aeroportos, instalagdes e equipamentos
de navegac&o aérea, bem como qualquer outra ameaca a seguranga da aviag&o civil.

3. Nas suas relagbes mutuas as Partes deverdo agir em conformidade com as disposi¢des
sobre seguranga da aviagio estabelecidas pela Organizagio da Aviagdo Civil Internacional
denominadas Anexos & Convencéio, na medida em que estas disposicSes sobre seguranca
da aviagéo Ihes sejam aplicaveis. Na aplicagio de tais disposigdes, as Partes exigirdo que 0s
operadores de aeronaves matriculadas no seu territorio ou os operadores de aeronaves que
nele tenham o seu estabelecimento principal ou a sua residéncia permanente, ou no caso da
Republica Portuguesa os operadores de aeronaves estabelecidos no seu territério e sejam
detentores de licencas de exploragdo em conformidade com o direito da Unido Europeia, e
que os operadores de aeroportos situados no seu territorio, ajam em conformidade com as
referidas disposi¢@es relativas & seguranga da aviago. A referéncia as disposicées relativas
a seguranga da aviagdo civil, neste nimero, inclui qualquer diferenca detetada, notificada pela
Parte em causa.

4. Cada Parte concorda que se exija a esses operadores de aeronaves que cumpram as
disposicdes relativas & seguranga da aviagdo civil, em conformidade com a legislagdo em
vigor nesse pais, para a entrada, saida e permanéncia no territério da outra Parte. Cada Parte
devera assegurar, no seu territério, a aplicagéo efetiva de medidas adequadas para proteger
as aeronaves e inspecionar passageiros, tripulagGes, bagagem, carga e aprovisionamentos,
antes ou durante o embarque ou carregamento. Cada Parte mostrar-se-a também recetiva a
qualquer pedido da outra Parte relativo & adogdo de medidas especiais de seguranca,
razoaveis, para fazer face a uma ameacga concreta.

5. Em caso de incidente ou ameaga de incidente de captura ilicita de aeronaves civis ou de
outros atos ilicitos contra a seguranca de tais aeronaves, seus passageiros e tripulagdes, de
aeroportos ou de instalagbes e servicos de navegagdo aérea, as Partes deverdo ajudar-se
mutuamente, facilitando as comunicagbes e outras medidas apropriadas, tendentes a por
termo, de forma rapida e segura, a esse incidente ou ameaga de incidente.
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6. Se uma Parte tiver motivos sdlidos para crer que a outra Parte nao cumpre as disposicdes
deste artigo relativas & seguranca da aviagao civil, as autoridades aeronauticas dessa Parte
podem solicitar de imediato consultas & autoridade aeronautica da outra Parte. Sem prejuizo
das disposicbes do artigo 4 deste Acordo, a ndo obtengdo de um acordo satisfatério no prazo
de quinze (15) dias a partir da data da solicitagdo, constituira motivo para a suspensao dos
direitos conferidos as partes nos termos deste Acordo. Em caso de urgéncia, constituida por
uma ameaca direta e excecional sobre a seguranga dos passageiros, tripulacéo e aeronaves
de uma Parte e se a outra Parte nfo tiver tomado todas as medidas decorrentes das
obrigagdes previstas nos nimeros 4 e 5 deste artigo, a primeira Parte pode tomar
imediatamente, a titulo provisorio, as medidas de protegdo adequadas, de modo a conter
essa ameaga. Qualquer ag&o tomada de acordo com este nimero devera ser suspensa uma
vez cumpridas, pela outra Parte, as disposicées sobre seguranca da aviago civil do presente
artigo.

ARTIGO 15 : DIREITOS ADUANEIROS E IMPOSTOS

1. As aeronaves utilizadas em servigos aéreos internacionais pelas empresas de transporte
aérec designadas de cada uma das Partes, bem como o seu equipamento normal, pecas
sobressalentes, reservas de combustivel e lubrificantes e provisdes de bordo (incluindo
alimentos, bebidas e tabaco), sfo isentos de quaisquer direitos aduaneiros, emolumentos de
inspegéo e outros dirgitos ou impostos similares, & chegada ao territério da outra Parte, desde
que esses equipamentos, reservas e provisfes permanegam a bordo das aeronaves até ao
momento de serem reexportados ou utilizados na parte do trajeto efetuado nesse territério.

2. Sob reserva do numero 3 deste artigo, sdo igualmente isentos dos mesmos direitos
aduaneiros, emolumentos de inspegéo e impostos ou taxas, com excegdo dos impostos ou
taxas correspondentes aos servigos prestados:

a) As provisdes de bordo embarcadas no territério de cada uma das Partes, dentro dos
limites fixados pelas respetivas autoridades, e para utilizacio a bordo de aeronaves
utilizadas em servicos aéreos internacionais pela empresa de transporte aéreo
designhada da outra Parte;

b) As pecas sobressalentes e o equipamento normal de bordo infroduzidos no territério de
cada uma das Partes destinados & manuteng&io ou reparacéo das aeronaves utilizadas
em servicos aéreos internacionais pela empresa de transporte aéreo designada da
outra Parte;

c) Os combustiveis, lubrificantes e outros consumiveis técnicos destinados ao
abastecimento das aeronaves, 3 salda, utilizadas em servigos aéreos internacionais
pela empresa designada da outra Parte, mesmo quando estes aprovisionamentos se
destinem a ser consumidos na parte do trajeto efetuado no territério da Parte em que
sdo embarcados,

3. Pode ser exigido que todos os produtos e provisdes referidos nas alineas a), b) e ¢) do
nimero 2 deste artigo sejam mantidos sob vigilancia ou controlo das Autoridades Aduaneiras.
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4. Os passageiros, bagagens, carga e correio em transito direto através do territdrio de cada
Parte na drea do aeroporto reservada a esse fim, serdo sujeitos apenas a um controlo
simplificado, exceto no que diz respeito a medidas de seguranga destinadas a proteger a
aviagdo civil de atos de violéncia, pirataria aérea e trafico de estupefacientes. Essas
bagagens, carga e correio em transito direto ficam isentas de direitos aduaneiros, taxas e de
outros impostos similares.

5. O equipamento normal de bordo, bem como os produtos e provisSes existentes a bordo
das aeronaves da empresa designada de qualquer das Partes, $6 poderdo ser descarregados
no territorio da outra Parte com o consentimento das Autoridades Aduaneiras dessa outra
Parte. Nesse caso, as referidas Autoridades Aduaneiras poderao exigir que esses produtos e
provisfes sejam colocados sob a sua vigilancia até ao momento de serem reexportados ou de
lhes ser dado outro destino, de harmonia com os regulamentos aduaneiros.

8. As isen¢des previstas neste artigo serfio também aplicaveis aos casos em que a empresa
designada de qualquer das Partes tenha estabelecido Acordes com outras empresas de
transporte aéreo para a locagio ou transferéncia, no territério da outra Parte, dos
equipamentos normais e dos artigos mencionados nos nlimeros 1 e 2 deste artigo, desde que
essa outra empresa ou empresas beneficiem das mesmas isengées junto da outra Parte.

7. Nenhuma disposigdo do presente Acordo impede a Republica Portuguesa de aplicar, numa
base nao-discriminatéria, impostos, taxas, direitos, custas ou encargos ac combustivel
fornecido no seu territério para utiizagdo em aeronaves de uma transportadora aérea
designada da Republica da Cote d'lvoire que opere entre um ponto situado no territério da
Republica Portuguesa e outro ponto situado no territério da Republica Portuguesa ou no
territorio de outro Estado membro da Unido Europeia.

ARTIGO 16 : ATIVIDADES COMERCIAIS

1. A empresa ou as empresas de transporte aéreo designadas de cada Parte terdo o direito,
com base em critérios de reciprocidade, de estabelecer escritérios no territério da outra Parte
para efeitos da promogéo e da venda de servigos de transporte aéreo.

2. O pessoal executivo, operacional, comercial e qualquer outro pessoal especializado da
empresa ou das empresas de transporte aéreo designadas de cada Parte, necesséario a
exploragéo dos servigos aéreos, tera o direito de entrada e permanéncia no territério da outra
Parte, com base em critérios de reciprocidade.

3. Cada Parte concede ao pessoal necessario da empresa ou das empresas de transporte
aereo designadas da outra Parte, com base em critérios de reciprocidade, a autoriza¢io de
aceder, no seu territério, ao aeroporto e as zonas relacionadas com a exploragio das
aeronaves, das tripulagdes, dos passageiros e da carga de uma empresa de transporte aéreo
da outra Parte.

4. No respeito pelas respetivas leis de estrangeiros, de imigragdo e passagem de fronteiras,
as Partes concordam, numa base de reciprocidade, aceitar que o pessoal suplementar da
empresa ou empresa de fransporte aéreo designadas pela outra Parte, necessério as
atividades dessa empresa ou empresas possam entrar e permanecer no territério da outra
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5. As Partes asseguram que os passageiros, qualquer que seja a sua nacionalidade, possam
comprar bilhetes junto da empresa de transporte aéreo da sua escolha, em moeda local ou
em qualquer moeda livremente convertivel aceite por aquela empresa de transporte aéreo.
Estes principios aplicam-se igualmente ao transporte de carga.

8. Com base em critérios de reciprocidade, a empresa ou as empresas de transporte aéreo
designadas de uma Parte terdo, no territério da outra Parte, o direito de prosseguir, em
moeda local ou em qualquer moeda livremente convertivel, com a venda de bilhetes de
transporte aéreo de passageiros e de carga, assim como de outros servicos inerentes a
exploragdo do transporte aéreo, nos seus proprios escritérios ou através de agentes
acreditados, por si escolhidos. A empresa ou empresas de transporte aéreo designadas de
uma Parte terdo o direito de abrir e de manter, no territério da outra Parte, contas bancarias
nominativas em moeda de uma Parte ou de outra das Partes ou em qualquer divisa
livremente convertivel, ao seu critério.

ARTIGO 17 : CONVERSAO, TRANSFERENCIA DE RECEITAS E LOCAL DE TRIBUTAGCAO

1. Cada Parte concede, com base em critérios de reciprocidade e a pedido, a cada empresa
de transporte aéreo designada da outra Parte, o direito de converter e de transferir livremente
0 excedente de receitas em relagdo as despesas da referida empresa designada no seu
territdrio, proveniente do transporte de passageiros, de carga e correio e de quaisquer outras
atividades diretamente ligadas ao transporte aéreo que possam estar autorizadas nos termos
da legislacdo nacional. As referidas transferéncias serdo efetuadas a taxa de cambio, em
conformidade com o direito interno aplicavel em matéria de transagdes correntes e, no caso
de ndo existir uma taxa de cambio da moeda oficial, as referidas transferéncias seréo
realizadas & taxa do mercado cambial.

2. Para os efeitos do presente artigo, o direito interno aplicavel na Repulblica Portuguesa
inclui todas as medidas adotadas pela Unigo Europeia.

3. Os rendimentos provenientes da exploragdo dos servicos de uma empresa designada, so
seréo tributaveis no Estado onde se situa a sede daquela empresa,

ARTIGO 18 : CONSULTAS
1. Num espirito de estreita colaboragao, as Autoridades Aeronauticas das Partes consultar-
se-do periodicamente sempre que necessério e solicitado por escrito por uma ou pela outra

Parte, no que diz respeito & implementagso, interpretagéo ou emenda ao presente Acordo.

2. Tais consultas deverdo realizar-se nos quarenta e cinco (45) dias seguintes a data da
rececgao do pedido.
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ARTIGO 19 : EMENDA AO ACORDO

1. Qualquer uma das Partes pode a qualquer momento solicitar por escrito consultas com o
objetivo de emendar este Acordo, Tais consultas iniciar-se-4o dentro de sessenta (60} dias a
contar da data de recegdo do pedido.

2. As emendas resultantes das consultas previstas no nlimero anterior entrardo em vigor em
conformidade com a disposigéo do artigo 24.° deste Acordo.

ARTIGO 20 : CONVENGOES MULTILATERAIS

Se, apbs a entrada em vigor deste Acordo, as duas Partes ficarem vinculadas por um
acordo multilateral em questdes abrangidas por este Acordo, as disposiges do referido
acordo prevalecem. As duas Partes poderdo proceder a consultas em conformidade com o
artigo 18.° deste Acordo, tendo em vista definir em que medida este Acordo sera afetado
pelas disposigbes desse acordo multilateral e se sera conveniente rever o presente Acordo a
fim de o conformar com esse acordo multilateral.

ARTIGO 21 : RESOLUGAOQ DE DIFERENDOS

1. Em caso de diferendo entre as Partes relativo & interpretagéo ou & implementacéo do
presente Acordo, as Partes deverdo, em primeiro lugar, procurar soluciona-lo através de
negociagdes por via diplomatica, em conformidade com as disposigdes deste Acordo.

2. Se as Partes ndo conseguirem resolver o diferendo por via da negociagdo, em
conformidade com o nimero 1 deste artigo, podem submeté-lo a decis&o de uma entidade ou,
a pedido de quaiquer uma das Partes, & decisdo de um tribunal arbitral composto por trés
arbitros, Neste caso, cada uma das Partes designa um arbitro. O terceiro arbitro, que néo
devera ter a nacionalidade de uma das Partes, sera designado pelos dois arbitros e exercera
fungdes de presidente do tribunal. Cada uma das Partes designara o seu arbitro no prazo de
sessenta (60) dias a contar da data de recegdo por cada uma das Partes do pedido de
arbitragem, emanada pela outra Parte e transmitida por via diplomatica. O terceiro arbitro sera
designado no prazo de sessenta (60) dias a contar da desighag&o dos dois primeiros. Se uma
das Partes n&o designar um érbitro no prazo fixado, ou se o terceiro arbitro néo for designado
no prazo fixado, o Presidente do Conselho da Organizagdo da Aviagdo Civil Internacional
pode, a pedido de qualquer uma das Partes, proceder a designacéo de um ou, conforme o
caso, de varios arbitros.

3. O tribunal de arbitragem fixara livremente as suas normas de procedimento. Os encargos
dos arbitros nacionais serdo suportados por ambas as Partes que o designaram. Todas as

outras despesas do tribunal de arbitragem serdo repartidas em partes iguais entre as Partes.

4. Cada uma das Partes comprometer-se-a4 a cumprir com todas as decisées ao abrigo do
numero 3 deste artigo,

5. Se uma das Partes ou uma das empresas de transporte aéreo de cada uma das Partes
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néo respeitar a decisdo ao abrigo do nimero 3 deste artigo e enquanto persistirem néo
respeita-la, a outra Parte podera limitar, recusar ou revogar quaisquer direitos ou privilégios

que, por forga deste Acordo, tenha concedido & Parte ou as empresas em faita.
ARTIGO 22 : DENUNCIA

Cada Parte pode, a qualquer momento, denunciar o presente Acordo, notificando a outra
Parte da sua decisdo por escritc e através de canais diplomaticos. A notificagio deve ser
comunicada, simultaneamente, a Organizacdo da Aviagdo Civil Internacional. Nesse caso, o
Acordo sera denunciado doze (12) meses apds a data de rece¢do da notificagdo pela outra
Parte, salvo se a notificagdo de dentncia for retirada por mutuo acordo das Partes antes do
termo deste periodo. Caso a outra Parte n&o acuse a recegéo da notificacdo, esta sera tida
como recebida quinze (15) dias apds a sua rececdo pela Organizagéo da Aviagdo Civil
Internacional.
ARTIGO 23 : REGISTO

Este Acordo e quaisquer emendas ao mesmo serdo registadas pelas Partes, junto da
Organizagho da Aviagao Civil Internacional (OACI).

ARTIGO 24 : ENTRADA EM VIGOR
Cada uma das Partes nofificara a outra, por via diplomatica, de que foram cumpridos os
requisitos legais internos necessarios para a entrada em vigor deste Acordo, o qual entrara

em vigor no primeiro dia do segundo més seguinte ao dia da rececdo da segunda
notificacao.

EM FE DE QUE, os signatarios, devidamente autorizados para o efeito pelos respetivos
Governos, assinaram o presente Acordo.

Feito em Lisboa, aos 22 de junho de 2016, em dois (02) exemplares originais nas linguas
portuguesa e francesa, sendo os dois textos igualmente auténticos.

. PELA , PELA
REPUBLICA PORTUGUESA REPUBLICA DA COTE D'IVOIRE

%ﬁ-é/ j“m?{ ).‘//“

Augusto Santos Silva Gaoussou Touré
Ministério dos Negécios Estrangeiros Ministre des Transports
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ANNEXO

QUADRO DE ROTAS

a} Rotas operadas nos dois sentidos pela(s) empresas de transporte aéreo
designadas da Republica da Céte d'lvoire:

#

Pontos de partida na
Céte d'lvoire

Pontos intermédios

Pontos em Portugal

Pontos além

Qualquer ponto

Qualquer ponto

Qualquer ponto

Qualquer ponto

b) Rotas operadas nos dois sentidos pela(s) empresas designadas de transporte
aéreo da Republica Portuguesa:

Pontos de partida em
Portugal

Pontos intermédios

Pontos na Céte
d'lvoire

Pontos além

Qualquer ponto

Qualquer ponto

Qualquer ponto

Qualquer ponto

NOTA:

a) A empresa ou as empresas de transporte aéreo designadas de cada Parte podem, 4 sua
escolha, na totalidade ou em parte dos seus servigos:

explorar voos num dos sentidos ou nos dois sentidos:
omitir escalas num ou em varios pontos das rotas especificadas;

selecionar ao seu critério todos os pontos intermédios e/ou pontos além:

medificar a ordem de prestacio de servigos nos pontos das rotas especificadas

{incluindo a possibilidade de servir pontos intermédios na qualidade de pontos além
e vice-versa, bem como de omitir escalas num sentido de um servico);

» terminar o seu servigo no territorio da outra Parte ou em pontos além, na condicéo de
que os servigos correspondentes comecem ou terminem no territério da Parte que

designou a empresa de transporte aéreo.

b) O exercicio de direitos de trafego por uma ou varias empresas de transporte aéreo
designada(s) de cada uma das Partes entre pontos intermédios ou pontos além, situados
num pais terceiro e o territéric da outra Parte fica sujeito a um acordo entre as
autoridades aeronauticas de ambas as Partes.

c) Sobre qualquer segmento das rotas acima indicadas, uma empresa de transporte aéreo
designada de cada uma das Partes pode, em quaisquer pontos, redistribuir o trafego sem
restricbes quanto ao tipo ou ac nimero de aeronaves. Esta faculdade é permitida desde
que o transporte para além deste ponto constitua uma exploragio secundaria em relacao
ao servigo principal na rota especificada.
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Préambule

l.a Republique Portugaise, d’une part;
Et La République de Cote d'Ivoire d'autre part;
Ci~aprés dénommées «Les Partiesy;

Etant Parties  la Convention relative 4 I'Aviation Givile Internationale, ouverte a la signature
a Chicago le 7 décembre 1944;

Prenant note de I'Accord entre la Communauté Européenne et I'Union Economique et
Monétaire Ouest-Africaine sur certains aspects relatifs aux services aériens du 30 novembre
2009;

Désireux de favoriser le développement du transport aérien entre leurs territoires respectifs
et de poursuivre dans la plus large mesure possible, la coopération internationale dans ce
domaine; et

Désireux de garantir le plus haut niveau de sécurité et de slreté dans le transport aérien
international, et réaffirmant leur profonde préoccupation par rapport aux actes et menaces
dirigés contre la sreté de I'aviation civile et qui mettent en danger la sécurité des personnes
et des biens, nuisent au bon fonctionnement du transport aérien et affectent la confiance du
public;

Sont convenues de ce qui suit:
ARTICLE 1 : DEFINITIONS
1. Aux fins du présent Accord, sauf dispositions contraires:

a) le terme «Convention» désigne la Convention relative a I'aviation civile internationale
ouverte a la signature a Chicago le 7 décembre 1944 et inclut toute Annexe adoptée en
vertu de larticle 90 de ladite Convention et toute modification aux Annexes ou a la
Convention en vertu de ses articles 90 et 94, dans la mesure ol ces Annexes et
amendements ont eété adoptés par les deux Parties;

b) l'expression «Traités de I'Union Européennes designe le Traité sur 'Union Européenne
et le Traité sur le Fonctionnement de I'Union Européenne; Fexpression «Union
Economique et Monétaire Ouest Africaine» désigne I'Union Economique et Monétaire
instituée par le Traité de I'Union Economique et Monétaire Ouest Africaine;

¢) I'expression «ressortissants» désigne, dans le cas de la République Portugaise, les
ressortissants des FEtats membres de ['Union Européenne ou de ['Association
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Européenne de Libre-Echange et, dans le cas de la République de Cote d'lvoire, les
ressortissants des Etats membres de L'Union Economique et Monétaire Ouest Africaine:

d) Texpression «entreprises de transport aérien désignées» conformément a I'article 3 du
présent Accord, s'entend, dans le cas de la République Portugaise comme les
entreprises de transport aérien désignées par la République Portugaise et dans le cas
de la République de Cote d'lvoire, comme les entreprises de transport aérien désignées
par la Republique de Cote d'lvoire;

&) l'expression «autorités aéronautiques» désigne, pour la République Portugaise ['Autorité
Nationale de 'Aviation Civile et pour la République de Céte d'lvoire, 'Autorité Nationale
de l'Aviation Civile, ou dans les deux cas, toute personne ou tout organisme habilité a
exercer des fonctions actuellement exercées par les autorités susmentionnées ou des
fonctions analogues;

f) le terme «territoire» a le sens que Iui donne l'article 2 de la Convention;

g) les expressions «service aérien», «service aérien international», «entreprise de
tfransport aérien» et «escale non commerciale» ont le sens que leur donne,
respectivement, |'article 96 de la Convention;

h) I'expression «routes spécifiées» désigne les routes figurant au tableau des routes
annexé au présent Accord;

) l'expression «services agréés» désigne les services aériens réguliers de transport,
distinct ou combiné, de passagers, de courrier et de fret, effectués moyennant rétribution
sur les routes spécifices;

j) le terme «tarif» désigne les prix facturés par les entreprises de transport aérien,
directement ou par I'intermédiaire de leurs agents, pour le transport de passagers, de
bagages et de fret, ainsi que les conditions auxquelles s'appliquent ces prix, y compris la
rémunération et les conditions applicables aux agences, mais a l'exclusion de la
rémunération ou des conditions applicables au transport de courrier;

k) I'expression «redevances d'usage» désigne la redevance imposée aux entreprises de
transport aérien par les autorités compétentes au titre de I'utilisation d'un aéroport ou
d'installations et services de navigation aérienne par des aéronefs, leurs équipages,
leurs passagers ou leur cargaison;

) le terme «Accord» désigne le présent Accord, son ou ses Annexes et toutes
modifications a4 I'Accord ou & son ou ses Annexes convenues conformément aux
dispositions de I'article 21 du présent Accord.

2. La ou les Annexe(s) forme(nt) partie intégrante du présent Accord. Toute référence a
I'Accord porte également sur son (ses) Annexe(s), sauf dispositions contraires expressément
convenues.




wiad

ARTICLE 2 : OCTROI DES DROITS DE TRAFIC

1. Chaque Partie accorde a l'autre Partie les droits ci-aprés aux fins des services aériens
internationaux, effectués par les transporteurs aériens désignés de l'autre Partie:

a) le droit de survoler son territoire sans y atterrir;
b) le droit d’effectuer des escales sur son territoire a des fins non commerciales;

c) le droit d’effectuer des escales sur le territoire de I'autre Partie aux points mentionnés
dans le tableau des routes spécifiées a 'annexe du présent Accord, afin d'embarquer et
de debarquer, séparément ou ensemble, des passagers, des bagages, du courrier et
des marchandises, a destination ou en provenance du territoire de la premiere Partie.

2. Les droits specifiés aux alinéas a) et b) du paragraphe précédent sont assurés aux
entreprises de transport aérien non désignées de chaque Partie.

3. Aucune disposition du présent article ne confére a une entreprise désignée d'une Partie le
droit d'embarquer, sur le territoire de l'autre Partie, des passagers, des bagages, des
marchandises et du courrier destinés a un autre point du territoire de cette autre Partie.

ARTICLE 3 : DESIGNATION ET AUTORISATION D'EXPLOITATION

1. Chaque Partie a le droit de désigner par écrit et par voie diplomatique a l'autre Partie une
ou plusieurs entreprises de transport aérien aux fins d'exploitation des services agreés sur les
routes specifiees, ainsi que de retirer ou de modifier cette désignation.

2. Des reception d'une désignation effectuée par I'une des Parties conformément aux
dispositions du paragraphe 1 du présent article, et sur demande de I'entreprise de transport
aérien désignée, présentée dans la forme et selon les modalités prescrites, les autorités
aéronautiques de l'autre Partie accordent, dans les délais les plus brefs, les autorisations
d'exploitation appropriées, a condition:

a) dans le cas d'une entreprise de transport aérien désignée par la République
Portugaise:

i) que l'entreprise de transport aérien soit établie sur le territoire de la République
Portugaise en vertu des Traités de I'Union Européenne et posséde une licence
d'exploitation valide conformément au droit de 'Union Européenne: et

ii) que le contréle réglementaire effectif de I'entreprise de transport aérien soit exercé
et assuré par I'Etat membre de I'Union Européenne responsable de la délivrance
de son certificat de transporteur aérien et que I'autorité aéronautique compétente
soit clairement identifiée dans la désignation: et

i) que l'entreprise de transport aérien soit détenue, soit directement, soit par
participation majoritaire, et soit effectivement contrélée par des Etats membres de
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I'Union Européenne ou de I'Association Européenne de Libre-Echange et/ou des
ressortissants de ces Etats, et soit soumise a un controle effectif de ces Etats
et/ou des ressortissants de ces Etats.

b) dans le cas d'une entreprise de transport aérien désignée par la République de Cote
d'lvoire:

i) que l'entreprise de transport aérien soit établie sur le territoire de la République de
Céte d'lvoire et autorisée selon la législation en vigueur au sein de I'Union
economique et monétaire ouest africaine et posséde un Permis d'Exploitation
Aérienne (PEA) valable d'un Etat membre de 'Union Economique et Monétaire
QOuest-Africaine; et

i) que I'Etat membre de I'Union Economique et Monétaire Ouest Africaine
responsable de la délivrance de son Permis d'Exploitation Aérienne exerce et
assure un contrdle réglementaire effectif sur I'entreprise de transport aérien et que
les autorités aéronautiques compétentes soient clairement identifiées dans la
désignation; et

iify que lentreprise de transport aérien soit détenue, soit directement, soit par
participation majoritaire, par la République de Céte d'lvoire, les Etats membres de
['Union Economique et Monétaire Ouest Africaine et/ou des ressortissants de ces
Etats et soit soumise & un contréle effectif de la République de Cote d'Ivoire, des
Etats membres de I'Union Economique et Monétaire QOuest Africaine et/ou des
ressortissants de ces Etats.

c) que l'entreprise de transport aérien désignée soit & méme de satisfaire aux conditions
prescrites au titre des lois, réglements et procédures normalement et raisonnablement
applicables en matiere de transport aérien international par la Partie qui examine la ou
les demandes conformément aux dispositions de la Convention: et

d) que la Partie qui a désigné I'entreprise de transport aérien se conforme aux dispositions

des-articles-13-(Sécurité-agrienne)-et-14-(Streté-de-laviationcivile) duprésent Accord:~—~ -

3. Lorsqu'une entreprise de transport aérien a été ainsi désignée et autorisée, elle peut
commencer a tout moment I'exploitation des services agréés, sous réserve de respecter les
dispositions du présent Accord.

ARTICLE 4 : REVOCATION ET SUSPENSION DE L'AUTORISATION
1. Chaque Partie a le droit de révoquer une autorisation d'exploitation, de suspendre |'exercice
des droits accordés par le présent Accord a une entreprise de transport aérien désignée par
l'autre Partie ou d'imposer a I'exercice de ces droits les conditions qu'elle estime nécessaires

lorsque:

a) dans le cas d'une entreprise de transport aérien désignée par la République Portugaise:




i} lentreprise de transport aérien n'est pas établie sur le territoire de la République
Portugaise en vertu des Traités de I'Union Européenne ou ne posséde pas de
licence d'exploitation valide conformément au droit de I'Union européenne; ou

iy le contrble réglementaire effectif de F'entreprise de transport aérien n'est pas
exerce ou assuré par I'Etat membre de I'Union européenne responsable de la
délivrance de son certificat de fransporteur aérien ou Pautorité aeronautique
compétente n'est pas clairement identifiée dans la désignation; ou

i) l'entreprise de transport aérien n'est pas détenue, soit directement, soit par
participation majoritaire, ou n'est pas effectivement controlée par des Etats
membres de ['Union européenne ou de ['Association européenne de libre-
échange et/ou des ressortissants de ces Etats.

En exergant son droit dans le cadre du présent paragraphe, la République de Céte d'lvoire
n'exerce aucune discrimination basée sur la nationalité entre les entreprises de transport aérien
de I'Union Européenne.

b) dans le cas d'une entreprise de transport aérien désignée par la République de Cote
d'lvoire:

i) l'entreprise de transport aérien n'est pas établie sur le territoire de la République
de Cote d'lvoire ou n'est pas autorisée selon la législation en vigueur au sein de
FUnion Economique et Monétaire Ouest Africaine et ne posséde pas un Permis
d'Exploitation Aérienne (PEA) valable d'un Etat membre de I'Union Economique et
Monetaire Quest Africaine: ou

i) L'Etat membre de ['Union Economique et Monétaire Quest Africaine responsable
de la délivrance du Permis d'Exploitation Aérienne n'exerce pas et n'assure pas un
contrdle réglementaire effectif sur 'entreprise de transport aérien; ou

iii) 'entreprise de transport aérien n'est pas détenue, soit directement, soit par
participation majoritaire, par la République de Céte d'lvoire, des Etats membres de
'Union Economique et Monétaire Quest Africaine et/ou des ressortissants ces
Etats, ou n'est pas soumise & tout moment a un controle effectif de la Republique
de Cote d'lvoire, des Etats membres de I'Union Economique et Monétaire Ouest
Africaine et/ou des ressortissants de ces Etats.

c) lorsque cette entreprise de transport aérien ne se conforme pas aux lois, réglements et
procédures normalement et uniformément appliqués & l'exploitation de transports
aériens internationaux par la Partie qui accorde ces droits, conformément aux
dispositions de la Convention.

d) que la Partie qui a désigné I'entreprise de transport aérien ne se conforme pas aux
dispositions des articles 13 (Sécurité aérienne) et 14 (Sareté de I'aviation civile) du
présent Accord.

2. A moins que la révocation, la suspension ou l'imposition des conditions prévues au
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paragraphe 1 du présent article ne soient immédiatement nécessaires pour éviter d elles
infractions aux lois et reéglements ou aux dispositions du présent Accord, ce droit n'est exercé
qu'apres des consultations avec l'autre Partie. Ces consultations doivent se tenir dans les
trente (30} jours suivants la date de leur demande par I'une des Parties, sauf accord contraire
entre les deux Parties.

ARTICLE 5 : FREQUENCES ET CAPACITE

1. Les entreprises de transport aérien désignées des deux Parties qui fournissent des
services sur les routes spécifiées entre leurs territoires respectifs bénéficient d'un traitement
juste et équitable.

2. Les entreprises de transport aérien désignées de chaque Partie veilleront a ne pas affecter
inddment les services rendus par les entreprises de ['autre Partie sur la totalité ou une partie
de la méme route.

3. Les services aériens convenus offerts par les entreprises de transport aérien désignées
des Parties sur les routes spécifiées doivent étre adaptés a la demande en tenant compte des
variations de saison, du frafic embarqué ou débarqué sur leurs territoires.

4. La fréquence et la capacité a offrir par les entreprises de transport agrien désignées seront
notifiées aux autorités aéronautiques des deux Parties.

5. Le droit de transporter du trafic embarqué sur le territoire de autre Partie et débarquer en
des points situés dans un pays tiers sur les routes spécifiées ou vice versa sera exercé
conformément aux principes généraux selon lesquels la capacité doit étre en rapport:

a) Les exigences de trafic embarqué ou débarqué sur le territoire de la Partie qui a désigné
les entreprises de transport aérien;

b) Les exigences de trafic de la zone que 'entreprise de transport aérien traverse en tenant
compte des autres services de transport aérien établis par les transporteurs aériens des
Etats qui sont comprises dans cette zone, et

¢} Les exigences d'une exploitation économique des services considérés.

8. La fréquence et la capacité pour le transport du trafic mentionné au paragraphe 5 seront
soumises a 'approbation des autorités aéronautiques des deux Parties.

7. Sil'une des Parties juge que le service fourni par une ou plusieurs entreprises de transport
aérien de lautre Partie n'est pas conforme aux normes et principes stipulés au présent article,
elle pcurra demander des consultations conformément & larticle 18 de I'Accord afin
d’'examiner les opérations en question pour établir d'un commun accord, les mesures
correctives nécessaires.
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ARTICLE 6 : APPROBATION DES PROGRAMMES A)

Les programmes d'exploitation de I'entreprise ou des entreprises de transport aérien
désignées d’'une Partie sont soumis pour approbation aux autorités aéronautiques de l'autre
Partie, au moins trente (30) jours avant la date prévue pour leur début des opérations. Tout
changement significatif & ces programmes ou aux conditions de leurs opérations sera
également soumis pour approbation aux autorités aéronautiques. Le délai ci-dessus
mentionné pourra, dans des cas spéciaux, étre réduit moyennant un accord desdites autorités.

ARTICLE 7 : CONCURRENCE LOYALE

1. Les Parties reconnaissent que leur objectif commun est de disposer d'un environnement
concurrentiel et loyal et de possibilités équitables et égales pour permetire aux transporteurs
aériens des deux Parties de se concurrencer dans I'exploitation des services agrées sur les
routes spécifiées.

2. Les Parties affirment qu'une concurrence libre, loyale et juste, est importante pour
promouvoir les flux de trafic entre les deux pays amis.

3. Les -Parties reconnaissent que les discriminations et les pratiques déloyales peuvent
fausser la concurrence et étre préjudiciables a un environnement concurrentiel et equitable
pour les transporteurs aériens conformément au présent Accord.

4. Les Parties reconnaissent que leurs transporteurs aériens respectifs ne se livrent pas a des
pratiques susceptibles d'affecter les services de transport aérien a destination/en provenance
de leur territoire, et qui ont pour objet ou pour effet d'empécher, de restreindre ou de fausser
le jeu de la concurrence.

9. Les Parties notent que I'existence d'un droit de la concurrence complet ainsi que le respect
total et réel de leur droit national de la concurrence est important pour la fourniture efficace de
services de transport aérien.

8. Chaque Partie élimine toutes formes de discrimination ou de pratiques déloyales qui
porteraient atteinte a la possibilité, pour les transporteurs aériens de I'autre Partie, de se livrer
Une concurrence loyale et équitable pour la fourniture de services de transport aérien.

7. Aucune Partie n'accorde ni n'autorise de subventions ni d'aides publigues & ses
transporteurs aériens si celles-ci sont susceptibles de fausser, de facon injustifice, la
concurrence loyale et équitable en matiére de prestation de transports aériens pour les
transporteurs de l'autre Partie. Lorsqu'une Partie accorde des subventions ou des aides
publiques, elle doit garantir [a transparence de ces mesures par les moyens appropriés.

8. Chaque Partie peut, a la demande de I'autre Partie fournir a cette derniére, dans des délais
raisonnables, des rapports financiers concernant les entités relevant de la juridiction de la
premiere Partie et toute autre information pouvant raisonnablement &tre demandée par l'autre
Partie pour assurer le respect des dispositions du présent article. La fourniture de telles
informations peut faire 'objet d'un traitement confidentiel de la part de la Partie qui demande
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acceés a ces informations.

9. Si l'une des Parties estime que les conditions en vigueur sur le territoire de l'autre Partie
sont préjudiciables & un environnement concurrentiel et loyal et & I'exploitation de services
aériens par ses transporteurs aériens conformément au présent Accord et que cela peut étre
prouve, elle peut adresser des observations écrites a I'autre Partie. En outre, I'une des Parties
peut demander des consultations sur ce sujet avec I'autre Partie afin de résoudre le probléme,
Ces consultations ont lieu dans un délai de trente (30) jours & compter de la réception de la
demande. Dans l'intervalie, les Parties échangent suffisamment d'informations pour permettre
un examen complet de la préoccupation exprimée par I'une des Parties.

10. Si les Parties ne parviennent pas a résoudre le probléme par le biais de consultations
dans un délai de soixante jours (80) & compter du début des consultations ou si les
consuitations ne commencent pas dans un délai de trente jours (30) a compter de la réception
de la demande concernant une violation alléguée des principes susmentionnés, la Partie qui a
demande les consultations a le droit de suspendre l'exercice des droits accordés par le
présent Accord au(x) transporteur(s) aérien(s) de I'autre Partie en refusant, retirant, révoquant
ou suspendant l'autorisation d'exploitation, ou d'imposer & l'exercice de ces droits les
conditions qu'elle estime nécessaires ou d'imposer des droits. Toute mesure prise en vertu du
présent paragraphe doit étre appropriée, proportionnée et limitée au strict nécessaire par son
champ et sa durée.

ARTICLE 8: APPLICATION DES LEGISLATIONS ET PROCEDURES

1. La legislation et les procédures d'une Partie relatives a I'entrée, le séjour ou a la sortie de
son territoire des aéronefs assurant des services aériens internationaux ou a 'exploitation et a
la navigation de ces aéronefs durant leur séjour sur son territoire s'appliquent aux aéronefs
des transporteurs aériens désignés par 'autre Partie et sont appliquées a ces aéronefs &
l'entrée sur le territoire, & la sortie du territoire ou pendant le séjour sur le territoire de la
premiéere Partie.

2. La législation et les procédures d'une Partie relatives & I'entrée, le séjour ou a la sortie de
son territoire des passagers, des bagages, des équipages, du fret et courriers transportés a
bord d'aéronefs, telles que les formalités d'entrée, de sortie, d'immigration, de passeports de
douanes et de contrble sanitaire sont applicables aux passagers, bagages, équipages, fret et
courriers des transporteurs aériens de I'autre Partie ou en leur nom, lors de Fentrée, le séjour
sur le territoire ou lors de la sortie sur le territoire de Ia premiére Partie.

3. Aucune des Parties n'accordera un traitement préférentiel & son propre transporteur aérien,

ainsi qu'aux passagers, aux bagages, aux équipages, au fret et aux courriers transportés par
ses aéronefs, au détriment des transporteurs aériens désignés par 'autre Partie.

ARTICLE 9 : REDEVANCES D'USAGE

1. Les redevances d'usage qui peuvent étre percues par les autorités ou organismes
compétents d'une Partie auprés de fentreprise ou des entreprises de fransport aérien
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désignee(s) de l'autre Partie au titre de I'utilisation des installations et services aéroportuaires
et des installations de sécurité, de slreté, de navigation aérienne et des services connexes
qui sont sous son controle, doivent étre justes, raisonnables, non discriminatoires et faire
F'objet d'une répartition équitable entre les catégories d'usagers. Elles ne doivent pas étre plus
elevées que celles qui sont pergues au titre de 'utilisation desdits services et installations par

une autre entreprise de transport aérien qui exploite des services similaires ou analogues.

2. Ces redevances peuvent refiéter, sans toutefois excéder, une part équitable du cott total
supporté pour la mise & disposition des installations et services aéroportuaires ainsi que des
services et installations de sécurité, de slreté et de navigation aérienne. Les installations et
services pour lesquels des redevances sont pergues sont fournis sur une base efficace et
economique. Les autorités ou organismes compétents de chaque Partie notifient 4 I'entreprise
ou aux entreprises de transport aérien désignée(s) de l'autre Partie tout projet de modification
significative de ces redevances; cette notification doit intervenir dans un délai raisonnable
précédant l'entrée en vigueur de ladite modification. Chaque Partie encourage les
consultations entre les autorités ou organismes compétents sur son territoire et les entreprises
de transport aérien qui utilisent les services et installations, en cas d'augmentation des
redevances.

ARTICLE 10 : TARIFS

1. Les entreprises de transport aérien désignées par les Parties fixent librement leurs tarifs et
s'emploient & pratiquer des tarifs & des taux raisonnables, prenant en compte tous les
eléments d'appréciation, incluant notamment les intéréts des usagers, le coit d'exploitation,
les caractéristiques du service, un bénéfice raisonnable et toutes autres considérations
commerciales sur le marché.

2. Les tarifs fixés par les entreprises de transport aérien désignées de Pune des Parties
doivent étre déposés pour information aux autorités aéronautiques trente (30) jours avant leur
application.

3. Sans préjudice de I'application des régles de concurrence, les Parties peuvent intervenir
pour:

a) Eviter les tarifs ou pratiques déraisonnablement discriminatoires;

b) Protéger les usagers contre des tarifs ind(iment élevés ou restrictifs en raison de 'abus
d'une position dominante;

c) Protéger d'autres entreprises de transport aérien contre des tarifs artificiellement bas en
raison de subvention ou d'appui direct ou indirect de I'Etat, ou encore abusifs lorsqu'il
existe des preuves de l'intention d’éliminer ia concurrence.

ARTICLE 11 : STATISTIQUES

lLes autorités aéronautiques de chaque Partie fourniront aux autorités aéronautiques de
l'autre Partie, sur demande, les statistiques de trafic en provenance ou a destination de leur
territoire jugé nécessaire pour apprécier le trafic.

11




=i

ARTICLE 12 : RECONNAISSANCE DES CERTIFICATS ET LICENCES

1. Les certificats de navigabilité, les brevets d'aptitude et les licences délivrés ou validés par
I'une des Parties, conformément a la législation et les procédures en vigueur, y compris, en
ce qui concerne la République Portugaise, la législation et la réglementation de I'Union
européenne, et en ce qui concerne la République de Cote d'lvoire, la législation et la
réglementation de I'Union Economique et Monétaire Ouest Africaine, seront reconnus
valables par l'autre Partie aux fins de F'exploitation des services aériens sur les routes
spécifiées, sous réserve que les critéres de délivrance ou de validation desdits certificats,
brevets ou licences soient au moins égaux aux normes qui peuvent étre instituées en
application de la Convention.

2. Les dispositions du paragraphe 1 du présent article s'appliquent aussi aux entreprises de
transport aérien désignées par la République Portugaise dont le contrdle réglementaire est
exercé et maintenu par un autre Etat membre de I'Union Européenne.

3. Toutefois, chaque Partie se réserve le droit de ne pas reconnaitre, aux fins du survol de
son propre territoire, les brevets d'aptitude et iles licences délivrés ou validés a ses propres
ressortissants par ['autre Partie, ou par tout autre Etat.

ARTICLE 13: SECURITE AERIENNE

1. Chaque Partie peut demander & tout moment des consultations au sujet des normes de
securité adoptées par l'autre Partie et relatives aux installations et services aeronautiques, aux
équipages de conduite, aux aéronefs et & leur exploitation. Ces consuitations ont lieu dans un
délai de trente (30) jours a compter de la date de la demande.

2. Si, & la suite de ces consultations, une Partie estime que l'autre Partie ne requiert pas ou
n'applique pas effectivement, dans le domaine mentionné au paragraphe 1, des normes de
sécurité au moins égales aux normes minimales instituées au moment considéré en
application de la Convention, elle informe I'autre Partie de ces constatations et 'autre Partie
adopte des mesures correctives en conséquence. Si l'autre Partie ne prend pas des mesures
dans un délai raisonnable ef, en tout cas, dans les quinze (15) jours ou dans un délai plus long
éventuellement arrété d'un commun accord, il y a lieu d’appliquer I'article 4 du présent Accord.

3. Conformément a Particle 16 de la Convention, il est convenu que tout aéronef exploité ou
loué par I'entreprise ou les entreprises de transport aérien d’une Partie pour des services a
destination ou en provenance du territoire d’'une autre Partie peut, pendant son séjour sur le
territoire de l'autre Partie, étre soumis par les représentants habilités de l'autre Partie a un
examen a bord ou a l'extérieur de I'aéronef afin de vérifier ia validité des documents de
I'agronef et de ceux de son équipage ainsi que I'état apparent de Paéronef et de ses
équipements (examen dénommé «inspection au sol» dans la suite du présent article), pour
autant que cela n'entraine pas un retard déraisonnable.

4. Siune inspection ou une série d'inspections au sol donne:
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b)

des motifs sérieux de penser qu'un aéronef ou son exploitation ne respecte pas les AW
normes minimales en vigueur au moment considéré conformément & la Convention, ou

des motifs sérieux de craindre des déficiences dans I'adoption et la mise en ceuvre
effectives de normes de sécurité en vigueur au moment considéré conformeément a la
Convention,

la Partie qui effectue linspection est, pour Papplication de I'article 33 de Ia Convention, libre
de conclure que les critéres suivant lesquels les certificats ou les licences relatifs a cet
aéronef, a son exploitation ou & son équipage ont &té délivrés ou validés ne sont pas égaux
ou supérieurs aux normes minimales en vigueur au moment considéré conformément a la
Convention.

5. En cas de refus d'accés a un aéronef exploité par I'entreprise ou les entreprises de
transport aérien d'une Partie aux fins de son inspection au sol conformément au paragraphe 3
ci-dessus, l'autre Partie a toute latitude d’en déduire qu'il existe des motifs sérieux du type de
ceux mentionnés au paragraphe 4 ci-dessus et d'en tirer les conclusions mentionnées au
méme paragraphe.

6. Chaque Partie se réserve le droit de suspendre ou de modifier immédiatement Pautorisation
d’exploitation accordée a une ou plusieurs entreprises de transport aérien de l'autre Partie si,
a la suite d’'une inspection au sol, d'une série d'inspections au sol, d'un refus d'accés pour
inspection au sol, de consultations ou de toute autre forme de dialogue, elle conclut a ia
nécessite d'agir immédiatement pour assurer la sécurité de I'exploitation d'une ou de plusieurs
entreprises de transport aérien.

7. Toute mesure prise par une Partie conformément aux paragraphes 2 ou 6
ci-dessus est suspendue dés que les faits qui 'ont motivée ont cessé d’exister.

8. Si la République Portugaise a désigné une entreprise de transport aérien dont le contréle
réglementaire est exercé et assuré par un autre Etat membre de I'Union Européenne, les
droits de la République de Cote d'lvoire au titre du présent article s’appliquent également &
I'adoption, & Papplication ou & la mise en ceuvre de normes de sécurité par cet autre Etat
membre de I'Union Européenne et a l'autorisation d'exploitation de cette entreprise de
transport aérien.

ARTICLE 14 : SURETE DE L'AVIATION CIVILE

1. Conformément a leurs droits et obligations en vertu du droit international, les Parties
reaffirment que leur obligation mutuelle de garantir la sireté de l'aviation civile contre les actes
dintervention illicite forme partie intégrante du présent Accord. Sans limiter la poriée générale
de leurs droits et obligations découlant du droit international, les Parties agissent, notamment,
conformément aux dispositions de la Convention relative aux infractions et & certains autres
actes survenant & bord des aéronefs, signée & Tokyo, le 14 septembre 1963, de la Convention
pour la repression de la capture illicite d'aéronefs, signée a La Haye, le 16 décembre 1970, de
la Convention pour la répression d'actes illicites dirigés contre la sécurité de l'aviation civile,
signée & Montréal, le 23 septembre 1971, du Protocole pour la répression des actes illicites de
violence dans les aéroports servant & l'aviation civile internationale, complémentaire a la
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Convention pour la répression d'actes illicites dirigés contre la sécurité de T'aviation civile!
ouvert a la signature a8 Montréal, le 24 février 1988, de la Convention sur le marquage des
explosifs plastiques et en feuilles aux fins de détection, signée a Montréal, le 1¥mars 1991 et
de tout autre accord multilatéral régissant la slreté de l'aviation civile et liant les deux Parties.

2. Les Parties s'accordent mutuellement, sur demande, toute I'aide nécessaire pour prévenir
les actes de capture illicite d'aéronefs civils et les autres actes illicites dirigés contre la sécurité
desdits aéronefs, de leurs passagers, de leurs équipages, des aéroports et des installations et
services de navigation aérienne, ainsi que toute autre menace pour la streté de l'aviation
civile.

3. Les Parties agissent, dans leurs relations mutuelles, conformément aux dispositions
relatives a la sdreté de l'aviation établies par I'Organisation de I'Aviation Civile Internationale et
désignées comme Annexes & la Convention, dans la mesure ol ces dispositions leur sont
applicables. En application de ces dispositions, les Parties exigent que les exploitants
d'aéronefs immatriculés sur leurs territoires respectifs, ou qui ont leur siége principal
d'exploitation ou leur résidence permanente et, dans le cas de la République Portugaise, que
les exploitants d'aéronefs qui sont établis sur son territoire et possédent une licence
d'exploitation conformément au droit de 'Union Européenne, ainsi que les exploitants des
aéroports situés sur leur territoire agissent conformément a ces dispositions relatives a la
srete de l'aviation. Dans le présent paragraphe, la référence aux dispositions relatives a la
s(reté de ['aviation inclut toute divergence notifiée par la Partie concernée.

4. Chaque Partie convient que ses exploitants d'aéronefs peuvent étre
tenus de respecter, pour I'entrée, le départ ou durant le séjour sur le territoire de I'autre Partie,
les dispositions en matiére de sGreté de l'aviation, conformément a la légisiation en vigueur
dans ce pays. Chaque Partie fait en sorte que des mesures appropriées soient effectivement
appiiquées sur son territoire pour protéger les aéronefs et pour inspecter les passagers, les
équipages, leurs bagages, Ie fret et les provisions de bord, avant et pendant 'embarquement
ou le chargement. Chaque Partie examine également avec bienveillance toute demande
emanant de l'autre Partie en vue d'instituer des mesures spéciales mais raisonnables de
sUrete afin de faire face a une menace particuliére,

3. En cas d'incident ou de menace d'incident de capture illicite d' aéronefs civils ou d'autres
actes illicites dirigés contre la sécurité de ces aéronefs, de leurs passagers et de leurs
equipages, d'aéroports ou d'installations et services de navigation aérienne, les Parties se
prétent mutuellement assistance en facilitant les communications et d'autres mesures
appropriées destinées a mettre fin rapidement et en toute séourité a cet incident ou & cette
menace.

6. Si une Partie a des motifs raisonnables d'estimer que l'autre Partie n'a pas respecté les
dispositions relatives 2 la sUreté de l'aviation prévues au présent article, les autorités
aéronautiques de cette Partie peuvent demander des consultations immédiates a J'autorité
aéronautique de l'autre Partie. Sans préjudice des dispositions de l'article 4 du présent
Accord, I'absence d'accord satisfaisant dans un délai de quinze (15) jours a compter de la
date de cette demande constitue un motif de suspension des droits accordés aux Parties en
vertu du présent Accord. En cas d'urgence constituée par une menace directe et
exceptionnelle pour la slreté de passagers, d'équipages ou d'aéronefs d'une Partie et si
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l'autre Partie ne s'est pas acquittée comme il convient des obligations qui découlent pour elle
des paragraphes 4 et 5 du présent article, une Partie peut prendre immédiatement, a titre
provisoire, les mesures de protection appropriées pour parer a cette menace. Toute mesure
prise conformément au présent paragraphe est suspendue dés que l'autre Partie se conforme
aux dispositions du présent article en matiére de sdreté.

ARTICLE 15: DROITS DE DOUANE ET TAXES

1. Les aéronefs utilisés pour les services aériens internationaux par les entreprises de
transport aérien désignées de chacune des Parties ainsi que leurs équipements ordinaires,
leurs piéces de rechanges, leurs réserves de carburants et lubrifiants, et leurs provisions de
bord (y compris les denrées alimentaires, les boissons et les tabacs) sont, & I'entrée sur le
territoire de l'autre Partie exonérés de tous droits de douane, frais d'inspection et d'autres
droits ou taxes similaires, a condition que ces équipements, réserves et provisions demeurent
a bord des aéronefs jusqu'a leur réexportation ou qu'its soient utilisés sur la partie du trajet
effectuée au-dessus dudit territoire.

2. Sous réserve du paragraphe 3 du présent article, sont également exonérés des mémes
droits de douane et frais d'inspection et droits ou taxes, a l'exception des redevances ou taxes
correspondant aux services rendus:

a) Les provisions de bord embarquées sur le territoire de chacune des Parties, dans les
limites fixées par leurs autorités respectives, et destinées a étre utilisées 3 bord des
aéronefs assurant des services aériens internationaux de lentreprise de transport aérien
désignée de l'autre Partie;

b) Les pigces de rechange et I'équipement ordinaire de bord introduits sur le territoire de
chacune des deux Parties pour la maintenance ou la réparation des aéronefs utilisés
lors des services aériens internationaux par l'entreprise de transport aerien désignée de
l'autre Partie;

¢) Les carburants, les lubrifiants et d’autres produits destinés & l'avitaillement des aéronefs
en partance exploités pour les services aériens internationaux par l'entreprise de
transport aérien désignée de l'autre Partie, méme lorsque ces approvisionnements
doivent étre utilisés sur la partie du trajet effectuée au-dessus du territoire de la Partie
str lequel ils ont été embarqués.

3. ll peut étre exige que tous les matériels et approvisionnements visés aux alinéas a), b) et c)
du paragraphe 2 du présent article soient soumis & une surveillance ou contrdle das Autorités
douaniéres.

4. Les passagers, les bagages, les marchandises et les courriers en transit direct sur le
territoire de chacune des Parties dans la zone de aéroport réservé a cet effet, ne seront
soumis qu'a un contrble simplifié, excepté pour les mesures de sireté destinées a protéger
F'aviation civile contre les actes de violence, la piraterie aérienne et le trafic de stupéfiants. Ces
bagages, marchandises et courriers en transit direct sont exonérés de droits de douane et de
taxes et d’autres imp6ts similaires.
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5. L'équipement ordinaire de bord ainsi que les matériels et approvisionnements se trouvant 3
bord des aéronefs d'une entreprise désignée de 'une des Parties ne peuvent étre déchargés
sur le territoire de 'autre Partie qu'avec le consentement des Autorités Douaniéres de ladite
autre Partie. Dans ce cas, lesdites Autorités Douaniéres peuvent exiger que ces éguipements,
matériels et approvisionnements soient placés sous leur surveillance jusqu'au moment gu'ils
soient réexportés ou jusqu'a ce qu'il en soit autrement disposé conformément aux reglements
douaniers.

8. Les exonérations prévues au présent article sont également applicables lorsque les
entreprises de transport aérien désignées de I'une des Parties ont conclu des Accords avec
d'autres entreprises de transport aérien en vue de Ia location ou du transfert sur le territoire de
lautre Partie des équipements normaux et des articles cités au paragraphe 1 et 2 du présent
article, a condition que l'autre ou les autres entreprises jouissent des mémes exonérations
auprés de I'autre Partie.

7. Aucune disposition du présent Accord n'empéche la Reépublique Portugaise d’appliquer sur
une base non discriminatoire, des prélévements, impdts, droits, taxes ou redevances sur le
carburant fournis sur son territoire en vue d’une utilisation par un appareil du transporteur
aerien désigné de la République de Céte d'lvoire qui exploite une liaison entre un point situé
sur e territoire de la République Portugaise et un autre point situé sur le territoire de la
République Portugaise ou sur le territoire d'un autre Etat membre de I'Union Européenne.

ARTICLE 16 : ACTIVITES COMMERCIALES

1. L'entreprise ou les entreprises de transport aérien désignées de chaque Partie ont le droit,
sur la base de la réciprocité, d'établir des bureaux sur le territoire de I'autre Partie aux fins de
la promotion et de la vente de services de transport aérien.

2. L'enireprise ou les entreprises de transport aérien désignées d'une Partie sont autorisées,
sur la base de [a réciprocité, a faire entrer et séjourner sur le territoire de I'autre Partie leur
personnel de gestion, d'exploitation, leur personnel commercial et tout autre personnel
spécialisé nécessaire pour assurer les transports aériens.

3. Chaque Partie accorde au personnel nécessaire de Fentreprise ou des entreprises de
transport aérien désignées de l'autre Partie, sur la base de Ia réciprocité, l'autorisation
d'accéder, sur son territoire, & I'aéroport et aux zones en rapport avec l'exploitation des
aéronefs, les équipages, les passagers et le fret d'une entreprise de transport aérien de F'autre
Partie.

4. En conformité avec leurs lois sur les étrangers, d'immigration et de passage des frontiéres,
les Parties conviennent, sur une base de réciprocité, a accepter que le personnel
supplémentaire de l'entreprise ou des entreprise de transport aérien désignées par ['autre
Partie, nécessaire aux activités de cette entreprise ou entreprises peuvent entrer et séjourner
sur le territoire de l'autre Partie, pour des périodes n’excédant pas quatre-vingt-dix (90) jours
consécutifs.

5. Les Parties s'assurent que les passagers, quelle que soit leur nationalité, puissent acheter
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des billets auprés de l'entreprise de transport aérien de leur choix, en monnaie lo ou en
toute devise librement convertible acceptée par cette entreprise de transport asrien. Ces
principes s'appliquent également au transport de fret.

6. Sur fa base de la réciprocité, l'entreprise ou les entreprises de transport aérien désignées
d'une Partie ont, sur le territoire de l'autre Partie, le droit de procéder, en monnaie locale ou en
toute devise librement convertible, 4 la vente de billets de transport aérien de passagers et de
fret, ainsi que d'autres facilités inhérentes & I'exploitation du transport aérien, dans leurs
propres bureaux comme par l'intermédiaire des agents accrédités de leur choix. L'entreprise
ou les entreprises de transport aérien désignées d'une Partie ont le droit d'ouvrir et de
conserver, sur le territoire de l'autre Partie, des comptes bancaires nominatifs dans la
monnaie de l'une ou l'autre des Parties ou en toute devise librement convertible, a leur
discretion.

ARTICLE 17 : CONVERSION, TRANSFERT DES RECETTES ET LIEU D'IMPOSITION

t. Chaque Partie accorde, sur la base de |a réciprocité et sur demande, a chaque entreprise
de transport aérien désignée de l'autre Partie, le droit de convertir et de transférer librement
I'excédent de recettes par rapport aux dépenses acquises par ladite entreprise désignée sur
son territoire du fait du transport de passagers, de marchandises et du courrier et de toutes
autres activités directement liées au transport aérien qui peuvent étre autorisées en vertu des
réglementations nationales. Lesdits transferts seront effectués au taux de change
conformement au droit interne applicable en matiére de paiements courants et, s'il n'existe
pas de taux de change de devises officielles, lesdits transferts seront effectués au taux de
change de devises en vigueurs sur le marché pour les paiements courants.

2. Aux fins du présent article, le droit interne applicable de la Républigue Portugaise
comprend toutes les mesures prises par I'Union Européenne.

3. Les revenus provenant de I'exploitation des services d'une entreprise désignée, ne seront
imposables que dans I'Etat oll se trouve effectivement le siége de cette entreprise.

ARTICLE 18 : CONSULTATIONS

1. Dans un esprit d'étroite collaboration, les Autorités Aéronautiques des Parties se
consulteront chaque fois que de besoin & la demande par écrit de I'une ou de Pautre Partie,
en ce qui concerne I'application, l'interprétation ou la modification du présent Accord.

2. Ces consultations doivent se tenir dans les quarante-cing (45) jours qui suivent la date de
la réception de la demande.

ARTICLE 19: AMENDEMENT

1. L'une ou l'autre des Parties peut a tout moment demander par écrit des consultations aux
fins d’amender le présent Accord. Celles-ci commenceront dans un délai de soixante (60}
jours a compter de la date de réception cette demande.

2. Les amendements résultants des consultations prévues au paragraphe antérieur entreront
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en vigueur conformément 2 la disposition de I'article 24 du présent Accord.
ARTICLE 20: CONVENTIONS MULTILATERALES

Si, aprés l'entrée en vigueur du présent Accord, les deux Parties deviennent lices par un
accord multilatéral traitant de questions régies par le présent Accord, les dispositions dudit
accord prevalent. Les deux Parties peuvent procéder & des consultations conformément a
Farticle18 du présent Accord en vue d'établir dans quelle mesure le présent Accord est affecté
par les dispositions de cet accord multilatéral et s'l convient de réviser le présent Accord pour
tenir compte de cet accord multilatéral.

ARTICLE 21: REGLEMENT DES DIFFERENDS

1. En cas de différend entre les Parties au sujet de linterprétation ou de I'application du
présent Accord, les Parties s'efforcent en premier lieu de le régler par voie de négociations par
voie diplomatique, conformément aux dispositions du présent Accord.

2. Sites Parties ne parviennent pas a un réglement par voie de négociations conformément
au paragraphe 1 du présent article, elles peuvent soit convenir de soumettre le différend 3 la
décision d'une entité, ou a la demande de I'une ou l'autre des Parties, de le soumettre pour
decision a un tribunal arbitral composé de trois arbitres. Dans ce cas, chaque Partie désigne
un arbitre; le troisiéme arbitre, qui ne doit pas étre ressortissant d'une des Parties est désigné
par ces deux arbitres et exerce les fonctions de président du tribunal, Chaque Partie désigne
son arbitre dans les soixante (60) jours suivant la date de réception par I'une ou l'autre d'entre
elles de la demande d'arbitrage émanant de l'autre Partie et transmise par la voie
diplomatique ; le troisiétme arbitre est désigné dans les soixante (60) jours suivant la
désignation des deux premiers. Si f'une des Parties ne désigne pas d'arbitre dans ie délai
prescrit ou si le troisiéme arbitre n'a pas été désigné dans le délai presciit, le Président du
Conseil de {'Organisation de I'Aviation Civile Internationale peut, & !a demande de l'une
quelconque des Parties, procéder & la désignation d'un ou, selon le cas, de plusieurs arbitres.

3. Le tribunal d'arbitrage fixe librement ses régles de procédure. Les frais des arbitres
hationaux sont & la charge des Parties qui 'ont désigné. Toutes les autres dépenses du
tribunal d'arbitrage sont partagées & égalité entre les Parties.

4. Les Parties se conforment 3 toute décision rendue en vertu du paragraphe 3 du présent
article.

5. Silune des Parties ou I'une des entreprises de transport aérien de 'une ou de I'autre Partie
ne se conforme pas & une décision rendue en vertu du paragraphe 3 du présent article et tant
qu'elle persiste a ne pas s'y conformer, I'autre Partie peut limiter, refuser ou abroger tout droit
ou privilége accordé en vertu du présent Accord a la Partie ou aux entreprises en défaut.

ARTICLE 22;: DENONCIATION

Chacune des Parties peut & tout moment notifier par écrit et par la voie diplomatique son
intention de dénoncer le présent Accord. Cette notification doit étre adressée simultanément a
'Organisation de I'Aviation Civile Internationale. Dans ce cas, le présent Accord prend fin
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douze (12) mois aprés la date de réception de la notification par l'autre Partie, sauf retrait de z

denonciation décidé d'un commun accord avant I'expiration de ce délai. S'il n'en est pas
accuse réception par l'autre Partie, la notification est réputée avoir été regue quinze (15) jours
apres la date a jaquelle I'Organisation de I'Aviation Civile internationale en a accusé réception.

ARTICLE 23 : ENREGISTREMENT
Le présent Accord et tout amendement ultérieur qui pourra y étre apporté seront enregistrés
par les Parties & I'Organisation de I'Aviation Civile Internationale (OAC!).
ARTICLE 24: ENTREE EN VIGUEUR
Chaque Partie notifiera a 'autre, par la voie diplomatique, l'accomplissement des procédures
constitutionnelles requises en ce qui la concerne pour I'entrée en vigueur du présent Accord

qui prend effet le premier jour du deuxiéme mois suivant le jour de la réception de la seconde
notification.

EN FOI DE QUOI, les soussignés, diment autorisés par leur Gouvernement respectif, ont
signe le présent Accord.

Fait & Lisbonne, le 22 juin 2018, en deux (02) exemplaires originaux en langues portugaise et
frangaise, les deux textes faisant également foi.

POUR POUR _
LA REPUBLIQUE PORTUGAISE LA REPUBLIQUE DE COTE D'IVOIRE

%jté )o~4 j//<

Gaoussou Touré

Augusto Santos Silva Ministre des Transports

Ministre des Affaires Etrangéres
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ANNEXE
TABLEAU DE ROUTES

a) Routes exploitées dans les deux directions par la (les) entreprises désignées
de transport aérien de la République de Cote d'lvoire :

Points de départ en Points intermédiaires Points au Portugal Point au-dela
Cote d'lvoire
Tout point Tout point Tout point Tout point

b) Routes exploitées dans les deux directions par la (les) entreprises désignées
de transport aérien de la République Portugaise:

Points de départ au Points intermédiaires | Points en Céte d’lvoire Point au-dela
Portugai
Tout point N Tout poihf Tout point Tout point
NOTE:

a) L'entreprise ou les entreprises de transport aérien désignée(s) de chaque Partie peuvent, a
leur convenance, sur tout ou partie de leurs services:

exploiter des vols déns un sens ou dans les deux sens;

omettre des escales en un ou plusieurs points des routes spécifiées;

sélectionner tous points intermédiaires et/ou points au-dela a leur discrétion;

modifier 'ordre de desserte des points des routes spécifiées (y compris la possibilité de
desservir des points intermédiaires en qualité de points au-dela et vice versa, ainsi que
celle domettre des escales dans un sens d'un service);

» achever leur service sur le territoire de l'autre Partie ou au-deld, a condition que les
services correspondant commencent ou prennent fin sur le territoire de la Partie qui a
désigné l'entreprise de transport aérien.

b) L'exercice de droits de trafic par une ou plusieurs entreprises de transport aérien
désignée(s) de chaque Partie entre des points intermédiaires ou des points au-dela situés
dans un pays tiers et le territoire de l'autre Partie est subordonné a un accord entre les
autorités aéronautiques des deux Parties.

¢) Sur tout segment des routes ci-dessus, une entreprise de transport aérien désignée de
I'une ou l'autre des Parties peut, en tout point, redistribuer le trafic sans restriction quant au
type ou au nombre d'aéronefs. Cette faculté est ouverte pour autant que le transport au-
dela de ce point constitue une exploitation secondaire par rapport au service principal sur la
route spécifiée.
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